
Engenheiro não pode ter salário profissional fixado com base no
mínimo

O salário profissional não pode ser vinculado ao salário mínimo, conforme previsto na Lei 4.950/1966,
pois viola o disposto no artigo 7º, IV, da Constituição Federal. O dispositivo constitucional diz que o
salário mínimo é direito do trabalhador, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim. Esse foi o
entendimento aplicado pela 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao reformar uma decisão do
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas).

De acordo com o relator do caso, ministro Walmir Oliveira da Costa, entendimento de que a Lei
4.950/66 — que dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, Química,
Arquitetura, Agronomia e Veterinária — não viola o artigo 7º da Consituição já foi superado pela
jurisprudência vinculante do STF.

O ministro cita o julgamento da Ação de descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 53-MC e o
julgamento da ADPF 151-MC. Além destes precedentes, o relator cita a Súmula Vinculante 4 do STF
que diz: "salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como
indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por
decisão judicial".

Walmir Oliveira da Costa diz ainda que, devido ao efeito vinculante das decisões, o entendimento
determinado na Orientação Jurisprudencial 71 da SBDI-2 do TST foi superado. Publicada em 2004, a OJ
diz que a estipulação do salário profissional em múltiplos do salário mínimo não afronta o artigo 7º,
inciso IV, da Constituição Federal. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
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